
PREFEITURA MUNICIPAL OA ESTÄNCIA BALNEARIA

UBATUBA
CONTRATO

CONTRATO N.° U &/2025

CONCORRENCIA PÜBLICA N.° 10/2025 
EDITAL N.° 65/2025 

PROCESSO N.° 7.490/2025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Sl CELEBRAM 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE UBATUBA E A EMPRESA 

KAIROS CONSTRUTORA & INCORPORADORA LTDA 
VISANDO A CONTRATAQÄO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

PARA EXECUQÄO DE SERVIQOS DE PAVIMENTAQÄO EM 
VIAS DOS BAIRROS PEREQUE AQU, CENTRO, BARRA DA 

LAGOA, ESTUFA 1, ACARAÜ E RIO ESCURO, 
NO MUNICiPIO DE UBATUBA.

Por este instrumenta particular de Contrato e na melhor forma do direito, de um lado a 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÄNCIA BALNEÄRIA DE UBATUBA, inscrita no CNPJ (MF) sob 
o n.° 46.482.857/0001-96, situada na Avenida Maria Alves, n.° 865, centro, nesta cidade, Estado de 
Säo Paulo, neste ata representada pelo SECRETÄRIO MUNICIPAL DE OBRAS PÜBLICAS. Sr. 
Eraldo Carlos Tenörio Todäo, portador da Cedula de Identidade RG n° 14.320.209-1 SSP/SP e 
inscrita no CPF/MF sob o n° 044.674.468-93 e pela SECRETÄRIA ADJUNTA DE OBRAS PÜBLICAS. 
Sra. Karina Fernandes da Silva, portadora da Cedula de Identidade RG n° 255.016.554/SSP e 
inscrita no CPF/MF sob o n° 282.741.588-73, doravante denominada simplesmente PREFEITURA e, 
de outro lado, a empresa KAIROS CONSTRUTORA & INCORPORADORA LTDA, com sede na 
Avenida Moises Lopes, n° 615, Bairro Distrito, Francisca Augusta Rios, Pouso Alegre/MG - 
CEP:37.557.051, inscrita no CNPJ sob o n° 29.012.672/0001-07, neste ato representada pelo (a) Sr.(a) 
Oswaldo Lino de Almeida, portador (a) da cedula de identidade RG n° 13408248 SSP/SP e inscrita 
(a) no CPF/MF sob o n° 238.593.936-34, residente e domiciliado (a) na, doravante denominada 
simplesmente de CONTRATADA, tem entre si justo e contratado, decorrente da Concorrencia 
Publica n.° 10/2025, consoante o disposto no processo n° 7.490/2025, em observäncia äs disposigöes 
da Lei Federal 14.133/2021 e seus atos regulamentadores; da Lei Complementar Federal 123/06 em 
suas redagöes atuais; do Decreto 8.391/2024; supletivamente aos principios da teoria geral dos 
contratos e as disposigöes de direito privado e, mediante as cläusulas e condigöes a seguir 
enunciadas.

CLÄUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, I e II)

1 .1 -0  objeto do presente contrato e a execugäo de obra, com fornecimento de material de primeira 

qualidade pela CONTRATADA, compreendendo a Contratagäo de Empresa de Engenharia para 

Execugäo de Servigos de Pavimentagäo em Vias dos bairros Pereque Agu, Centro, Barra da 

Lagoa, Estufa 1, Acaraü e Rio Escuro, no municipio de Ubatuba, com Fornecimento de 

Material, Equipamentos, Mäquinas e Mäo de Obra, conforme condigöes estabelecidas nesse 

instrumenta convocatörio e nos termos dos Anexos do Edital n° 65/2025.

1.2 - Objeto da Contratagäo:
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTAn CIA BALNEÄRIA

UBATUBA
ITEM DESCRIQÄO UNID QUANT. VALOR

UNITÄRIO VALOR TOTAL

01

C ontra tagäo de Em presa de E ngenharia  para 
E xecugäo de Servigos de Pavim entagäo em  V ias 

dos ba irros  Pereque Agu, Centro, Barra da Lagoa, 
E stu fa  1, A caraü e R io Escuro, no m un ic ip io  de 

Ubatuba

SE R V 01 R$ 1.337.000,00 R$ 1.337.000,00

1.3. Vinculam esta contratagäo, independentemente de transcrigäo:
1.3.1. O Termo de Referenda;
1.3.2. O Edital da Licitagäo;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1 .4 - 0  regime de execugäo e o de empreitada por prego global

CLÄUSULA SEGUNDA -  VIGENCIA E PRORROGACÄO

2.1. O prazo de vigencia da contratagäo e de 12 (DOZE) MESES, contados do(a) emissäo da Ordern 
de Servigo, na forma dos artigos 105 da Lei n°. 14.133, de 2021.
2.2. Fica designado o prazo de 5 (cinco) dias üteis apös a assinatura do contrato, para verificagäo 
de pendencias, liberagäo de äreas ou adogäo de outras providencias cabiveis para a regularidade do 
inicio de sua execugäo.

CLÄUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUCÄO E GESTÄO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)

3.1 - O regime de execugäo contratual, os modelos de gestäo e de execugäo, assim como os prazos 
e condigöes de conclusäo, entrega, observagäo e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referenda, anexo a este Contrato.

3.2. A execugäo do contrato serä diretamente fiscalizada pela Comissäo de Fiscalizagäo de Obras da 
PREFEITURA, a quäl zelarä pelo fiel cumprimento das obrigagöes assumidas pela CONTRATADA, 
nos termos de sua proposta e demais elementos referidos nas cläusulas deste Contrato.

3.3. Sem prejuizo das demais obrigagöes concernentes ä fiscalizagäo da execugäo contratual, ao final 
de cada etapa da execugäo contratual, conforme previsto no Cronoqrama Fisico-Financeiro, o 
Contratado apresentarä a medigäo previa dos servigos executados no periodo, por meio de planilha e 
memoria de cälculo detalhada.

3.4. Fica designado como Gestor do Contrato o secretärio da pasta solicitante, Sr. Eraldo Carlos 
Tenörio Todäo, o quäl assina o presente Instrumento;

3.5. Fica designado como o fiscal da execugäo do presente Contrato Sr. Jose Carlos Vital, no cargo 
de Diretor de Gestäo e Proietos da Secretaria Municipal de Obras Püblicas;

CLÄUSULA QUARTA -  SUBCONTRATACÄO

4.1. Näo serä admitida a subcontratagäo do objeto contratual.

CLÄUSULA QUINTA -  PRECO (art. 92, V).

5.1. 0  valor total da contratagäo e de R$ 1.337.000,00 (um milhäo e trezentos e trinta e sete mil)
de dotagäo orgamentäria n° 834-17.01.15.451.0011.1.029.449051.02.0000000. conforme tabela 
abaixo:
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PREFEITURA MUNICfPAl DA ESTÄNCIA BALNEÄRIA

UBATUBA

Solicitagäo 
de Compras Fonte Secretaria 2025 2026 TOTAL

539/2025 02 OBRAS PÜBLICAS R$ 139.659,28 R$ 1.197.340,72 R$ 1.337.000,00
TOTAL: R$ 139.659,28 R$ 1.197.340,72 R$ 1.337.000,00

FONTE: 02 -  TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS - VINCULADOS
5.2. No valor acima estäo incluidas todas as despesas ordinärias diretas e indiretas decorrentes da 
execugäo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciärios, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administragäo, frete, seguro e outros necessärios ao 
cumprimento integral do objeto da contratagäo.

CLÄUSULA SEXTA -  MEDICÄO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condigöes a eie referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referenda, anexo a este Contrato.

6.2. O planejamento de compras deverä considerar a expectativa de consumo anual e observar o 
seguinte:

I - condigöes de aquisigäo e pagamento semelhantes äs do setor privado;
II - processamento por meio de sistema de registro de pregos, quando pertinente;
III - determinagäo de unidades e quantidades a serem adquiridas em fungäo de consumo e 
utilizagäo proväveis, cuja estimativa serä obtida, sempre que possivel, mediante adequadas 
tecnicas quantitativas, admitido o fornecimento continuo;
IV - condigöes de guarda e armazenamento que näo permitam a deterioragäo do material;
V - atendimento aos principios:

a) da padronizagäo, considerada a compatibilidade de especificagöes esteticas, tecnicas ou 
de desempenho;
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viävel e economicamente vantajoso;
c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparagäo da despesa estimada com a prevista 
no orgamento.

CLÄUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os pregos inicialmente contratados säo fixos e irreajustäveis no prazo de um ano, contado da 
data do orgamento estimado.

7.1.1. O orgamento estimado pela Administragäo baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas 
com base na CDHU.

7.2. Apös o interregno de um ano, os pregos iniciais seräo reajustados, mediante a aplicagäo, pelo 
contratante, do indice o Indice FIPE de Construgäo Civil e Obras Püblicas-Säo Paulo, exclusivamente 
para as obrigagöes iniciadas e concluidas apös a ocorrencia da anualidade.

7.2.1, Fica estipulado o prazo de 10 (dez) dias Citeis para resposta ao pedido de reajuste, quando 
for o caso;

7.3. Fica o Contratado obrigado a apresentar memoria de cälculo referente ao reajustamento de pregos 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
7.4. Na ausencia de previsäo legal quanto ao indice substituto, as partes elegeräo novo indice oficial, 
para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.5. O reajuste serä realizado por apostilamento.

CLÄUSULA OITAVA - OBRIGACÖES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. Säo obrigagöes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigagöes assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;
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PREFEITURA MUNICIPAl OA ESTÄNCIA BALNEÄRIA

UBATUBA
8.3. Receber o objeto no prazo e condigöes estabelecidas no Termo de Referenda;
8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrencia de eventuais imperfeigöes, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execugäo dos servigos, fixando prazo para a sua corregäo, 
certificando-se de que as solugöes por eie propostas sejam as mais adequadas.
8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregöes verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por eie substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, äs suas 
expensas;
8.6. Acompanhar e fiscalizar a execugäo do contrato e o cumprimento das obrigagöes pelo 
Contratado;
8.7. Comunicar a empresa para emissäo de Nota Fiscal no que se refere ä parcela incontroversa 
da execugäo do objeto, para efeito de liquidagäo e pagamento, quando houver controversia sobre a 
execugäo do objeto, quanto ä dimensäo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, 
de 2021;
8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ä execugäo do objeto, no prazo, 
forma e condigöes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referenda;
8.9. Aplicar ao Contratado as sangöes previstas na lei e neste Contrato;
8.10. Explicitamente emitir decisäo sobre todas as solicitagöes e reclamagöes relacionadas ä 
execugäo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatörios ou de nenhum interesse para a boa execugäo do ajuste.
8.11. Comunicar o Contratado na hipötese de posterior alteragäo do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14,133, de 2021.
8.12. Fornecer por escrito as informagöes necessärias para o desenvolvimento dos servigos objeto 
do contrato.
8.13. Realizar avaliagöes periödicas da qualidade dos servigos, apös seu recebimento.
8.14. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificagöestecnicas, orgamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatörios de inspegöes tecnicas apös o recebimento 
do servigo e notificagöes expedidas.
8.15. Näo responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados ä execugäo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrencia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.16. Previamente ä expedigäo da ordern de servigo, verificar pendencias, liberar äreas e/ou adotar 
providencias cabiveis para a regularidade do inicio da sua execugäo.
8.17. Fica estipulado o prazo de 10 (dez) dias üteis para resposta ao pedido de restabelecimento do 
equilibrio econömico-financeiro, quando for o caso;

CLAUSULA NONA - OBRIGACÖES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagöes constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execugäo do objeto, observando, ainda, as obrigagöes a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administragäo no local do servigo para representä-lo na execugäo 
do contrato.

9.2.1. A indicagäo ou a manutengäo do preposto da empresa poderä ser recusada pelo örgäo 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercicio da atividade.

9.3. Atender äs determinagöes reguläres emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informagäo por eles solicitados;
9.4. Alocar os empregados necessärios ao perfeito cumprimento das cläusulas deste contrato, com 
habilitagäo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveräo atender äs recomendagöes 
de boa tecnica e a legislagäo de regencia;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, äs suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorregöes 
resultantes da execugäo ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugäo do objeto, de acordo com o 
Cödigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTiNCIA BALNEÄRIA

UBATUBA
causado ä Administrapäo ou terceiros, näo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizapäo ou o 
acompanhamento da execupäo contratual pelo Contratante, que ficarä autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Efetuar comunicapäo ao Contratante, assim que tiver ciencia da impossibilidade de realizapäo 
ou finalizapäo do servipo no prazo estabelecido, para adopäo de apöes de contingencia cabiveis.
9.8. Näo contratar, durante a vigencia do contrato, cönjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parägrafo ünico, da Lei n° 14.133, de 2021;
9.9. Quando näo for possivel a verificapäo da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores -  SICAF, o contratado deverä entregar ao setor responsävel pela fiscalizapäo do 
contrato, ate o dia trinta do mes seguinte ao da prestapäo dos servipos, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa ä Seguridade Social;
b) certidäo conjunta relativa aos tributos federais e ä Divida Ativa da Uniäo;
c) certidöes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicNio 
ou sede do contratado;
d) Certidäo de Regularidade do FGTS -  CRF; e
e) Certidäo Negativa de Debitos Trabalhistas -  CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigapöes previstas em Acordo, Convenpäo, 
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, portodas as 
obrigapöes trabalhistas, sociais, previdenciärias, tributärias e as demais previstas em legislapäo 
especifica, cuja inadimplencia näo transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrencia 
anormal ou acidente que se verifique no local dos servipos.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informapäo solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos ä execupäo do empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinapäo do Contratante, qualquer atividade que näo esteja sendo 
executada de acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a seguranpa de pessoas ou bens de 
terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutenpäo e vigiläncia de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessärio ä execupäo do objeto, durante a vigencia do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observäncia äs normas da legislapäo pertinente, cumprindo 
as determinapöes dos Poderes Püblicos, mantendo sempre limpo o local dos servipos e nas melhores 
condipöes de seguranpa, higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para anälise e aprovapäo, quaisquer 
mudanpas nos metodos executivos que fujam äs especificapöes do memorial descritivo ou instrumenta 
congenere.
9.17. Näo permitir a utilizapäo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condipäo 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizapäo do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigencia do contrato, em compatibilidade com as obrigapöes assumidas, 
todas as condipöes exigidas para habilitapäo na licitapäo;
9.19. Cumprir, durante todo o periodo de execupäo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiencia, para reabilitado da Previdencia Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislapäo (art. 116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicapäo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parägrafo ünico);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informapöes obtidas em decorrencia do cumprimento do contrato;
9.22. Arcar com o önus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitatives de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variäveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementä-los, caso o prevista inicialmente em sua proposta näo seja satisfatörio para o 
atendimento do objeto da contratapäo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021;
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PREFEITURA MUNICIPAl OA ESTÄNCIA BAUJEÄRIA

UBATUBA
9.23. Manter os empregados nos horärios predeterminados pelo Contratante.
9.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachä.
9.25. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relagäo nominal dos empregados que 
adentraräo no örgäo para a execugäo do servigo.
9.26. Observar os preceitos da legislagäo sobre a jomada de trabalho, conforme a categoria 
profissional.
9.27. Atender äs solicitagöes do Contratante quanto ä substituigäo dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalizagäo do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigagöes relativas ä execugäo do servigo, conforme descrito nas especificagöes do objeto.
9.28. Instruir seus empregados quanto ä necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.
9.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
näo executarem atividades näo abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante 
toda e qualquer ocorrencia neste sentido, a firn de evitar desvio de fungäo.
9.30. Instruir os seus empregados, quanto ä prevengäo de incendios nas äreas do Contratante.
9.31. Adotar as providencias e precaugöes necessärias, inclusive consulta nos respectivos örgäos, 
se necessärio for, a firn de que näo venham a ser danificadas as redes hidrossanitärias, eletricas e de 
comunicagäo.
9.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as äreas de 
atuagäo previstas no Termo de Referenda, em plena validade.
9.33. Obter junto aos örgäos competentes, conforme o caso, as licengas necessärias e demais 
documentos e autorizagöes exigiveis, na forma da legislagäo aplicävel.
9.34. Elaborar o Diärio de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsävel, as 
informagöes sobre o andamento do empreendimento, tais como, nümero de funcionärios, de 
equipamentos, condigöes de trabalho, condigöes meteorolögicas, servigos executados, registro de 
ocorrencias e outros fatos relacionados, bem como os comunicados ä Fiscalizagäo e situagäo das 
atividades em relagäo ao cronograma previsto.
9.35. Refazer, äs suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificagöes, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de 
construgäo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissäo do Termo de Recebimento 
Definitivo.
9.36. Utilizar somente materia-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 
5.975, de 2006, de:

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentävel - PMFS 
devidamente aprovado pelo örgäo competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA;
b) supressäo da vegetagäo natural, devidamente autorizada pelo örgäo competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
c) florestas plantadas; e
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas especificas do örgäo ambiental 
competente.

9.37. Comprovar a procedencia legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 
etapa da execugäo contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrugäo Normativa SLTI/MP n° 
1, de 19/01/2010, por ocasiäo da respectiva medigäo, mediante a apresentagäo dos seguintes 
documentos, conforme o caso:

a) Cöpias autenticadas das notas fiscais de aquisigäo dos produtos ou subprodutos florestais;
b) Cöpia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Tecnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 
inscrigäo for obrigatöria, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade välidos, 
conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislagäo correlata;
c) Documento de Origem Florestal -  DOF, instituido pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 
Ministern do Meio Ambiente, e Instrugäo Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando setratar
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de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam 
a emissäo de tal licenga obrigatöria; e
9.37.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execugäo contratual tenham 
origem em Estado que possua documento de controle proprio, o Contratado deverä apresentä- 
lo, em complementagäo ao DOF, a firn de demonstrar a regularidade do transporte e 
armazenamento nos limites do territörio estadual.

9.38. Observar as diretrizes, criterios e procedimentos para a gestäo dos residuos da construgäo 
civil estabelecidos na Resolugäo n° 307, de 05/07/2002, com as alteragöes posteriores, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrugäo Normativa 
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

9.38.1. O gerenciamento dos residuos originärios da contratagäo deverä obedecer äs diretrizes 
tecnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Residuos da Construgäo 
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos da Construgäo Civil apresentado ao örgäo 
competente, conforme o caso.
9.38.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolugäo CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 
Contratado deverä providenciar a destinagäo ambientalmente adequada dos residuos da 
construgäo civil originärios da contratagäo, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos:

9.38.2.1. residuos Classe A (reutilizäveis ou recicläveis como agregados): deveräo ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de residuos 
classe A de preservagäo de material para usos futuros.
9.38.2.2. residuos Classe B (recicläveis para outras destinagöes): deveräo ser 
reutilizados, reciclados ou encaminhados a äreas de armazenamento temporärio, sendo 
dispostos de modo a permitir a sua utilizagäo ou reciclagem futura.
9.38.2.3. residuos Classe C (para os quais näo foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicagöes economicamente viäveis que permitam a sua reciclagem/recuperagäo): deveräo 
ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas tecnicas 
especificas.
9.38.2.4. residuos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais ä saüde): deveräo 
ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 
tecnicas especificas.

9.38.3. Em nenhuma hipötese o Contratado poderä dispor os residuos originärios da 
contratagäo em aterros de residuos sölidos urbanos, äreas de “bota fora”, encostas, corpos 
d'ägua, lotes vagos e äreas protegidas por Lei, bem como em äreas näo licenciadas.
9.38.4. Para fins de fiscalizagäo do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 
de Residuos da Construgäo Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos da Construgäo 
Civil, conforme o caso, o Contratado comprovarä, sob pena de multa, que todos os residuos 
removidos estäo acompanhados de Controle de Transporte de Residuos, em conformidade com 
as normas da Agencia Brasileira de Normas Tecnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 
15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

9.39. Observar as seguintes diretrizes de caräter ambiental:
9.39.1. Qualquer instalagäo, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 
emita materia para a atmosfera, por emissäo pontual ou fugitiva, utilizado na execugäo 
contratual, deverä respeitar os limites mäximos de emissäo de poluentes admitidos na 
Resolugäo CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislagäo correlata, de acordo com o poluente e 
o tipo de fonte.
9.39.2. Na execugäo contratual, conforme o caso, a emissäo de ruidos näo poderä ultrapassar 
os niveis considerados aceitäveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliagäo do Ruido em Äreas 
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associagäo Brasileira de Normas Tecnicas - 
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Niveis de Ruido para conforto acüstico, da 
Associagäo Brasileira de Normas Tecnicas - ABNT, nos termos da Resolugäo CONAMA n° 01, 
de 08/03/90, e legislagäo correlata.

9.40. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrugäo Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deveräo 
ser utilizados, na execugäo contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relagäo aos agregados naturais, inserindo-se 
na planilha de formagäo de pregos os custos correspondentes.
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9.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execugäo dos servigos, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorregöes dos 
servigos ou dos bens do Contratante, de seus funcionärios ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 
publica junto ao servigo de engenharia.
9.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratörios previamente aprovados pela fiscalizagäo 
e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que Ihe caibam necessärias ao controle de 
qualidade dos materiais, servigos e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 
procedimento previsto nas especificagöes.
9.43. Providenciar, conforme o caso, as ligagöes definitivas das utilidades previstas no projeto (ägua, 
esgoto, gäs, energia eletrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos örgäos federais, estaduais e 
municipais e concessionärias de servigos püblicos para a obtengäo de licengas e regularizagäo dos 
servigos e atividades concluldas (ex.: Habite-se, Licenga Ambiental de Operagäo etc.).
9.44. Cumprir as exigencias de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiencia, para reabilitado da Previdencia Social e para aprendiz;

CLAUSULA DECIMA - OBRIGACÖES PERTINENTES Ä LGPD

10.1 As partes deveräo cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razäo do certame ou do contrato administrative que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentagäo da proposta no procedimento de 
contratagäo, independentemente de declaragäo ou de aceitagäo expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderäo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fe e com os princlpios do art. 6° da LGPD.
10.3 E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipöteses permitidas em 
Lei.
10.4 A Administragäo deverä ser informada no prazo de 5 (cinco) dias üteis sobre todos os contratos 
de suboperagäo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5Terminado o tratamento dos dados nostermos do art. 15 da LGPD, edeverdo contratado eliminä- 
los, com excegäo das hipöteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentagäo para fins de comprovagäo do cumprimento de obrigagöes legais ou 
contratuais e somente enquanto näo prescritas essas obrigagöes.
10.6 E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7 O Contratado deverä exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente clausula, permanecendo integralmente responsävel por garantir sua observäncia.
10.8 O Contratante poderä realizar diligencia para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovagäo formulados.
10.9 O Contratado deverä prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogävel justificadamente, 
quaisquer informagöes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.
10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administratives, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreävel detratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horärio 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilizagäo, em caso de eventuais omissöes, desvios ou 
abusos.
10.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperävel, a firn de 
garantir a reutilizagäo desses dados pela Administragäo nas hipöteses previstas na LGPD.
10.12 O contrato estä sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniöes 
tecnicas ou recomendagöes, editadas na forma da LGPD.

CLÄUSULA DECIMA PRIMEIRA -  GARANTIA DE EXECUCÄO (art. 92, XII)

11.1 - A contratagäo conta com garantia de execugäo, na modalidade seguro-garantia, com cläusula 
de retomada, conforme art. 102 da Lei n° 14,133, de 2021. no valor de R$ 99.819,29 (noventa e nove
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mil e oitocentos e dezenove reais e vinte e nove centavos) correspondente a 5% (CINCO por cento) 
do valor inicial/total/anual do contrato, em forma de apölice de n° 061902025810107750078218, nos 
termos do art. 98 da lei 14.133/2021.

11.1.1. Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverä assumir a execugäo 
e concluir o objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 102).
11.1.2. A seguradora figura como interveniere anuente do presente contrato, e nesta 
qualidade tambem deverä figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderä:

a) Ter livre acesso äs instalagöes em que for executado o contrato principal.
b) Acompanhar a execugäo do contrato principal.
c) Ter acesso a auditoria tecnica e contäbil.
d) Requerer esclarecimentos ao responsävel tecnico pela obra ou pelo fornecimento.

11.1.3. A emissäo de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a 
conclusäo do contrato, serä autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal.
11.1.4. A seguradora poderä subcontratar a conclusäo do contrato, total ou parcialmente.
11.1.5. Na hipötese de inadimplemento do contratado, seräo observadas as seguintes 
disposigöes:

a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estarä isenta da 
obrigagäo de pagar a importäncia segurada indicada na apölice.
b) Caso a seguradora näo assuma a execugäo do contrato, pagarä a integralidade da 
importäncia segurada indicada na apölice.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA -  INFRACÖES E SANCÖES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infragäo administrative, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa ä inexecugäo parcial do contrato;
b) der causa ä inexecugäo parcial do contrato que cause grave dano ä Administragäo ou ao 
funcionamento dos servigos püblicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa ä inexecugäo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execugäo ou da entrega do objeto da contratagäo sem motivo 
justificado;
e) apresentar documentagäo falsa ou prestar declaragäo falsa durante a execugäo do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execugäo do contrato;
g) comportar-se de modo inidöneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

12.2. Seräo aplicadas ao contratado que incorrer nas infragöes acima descritas as seguintes 
sangöes:

i) Advertencia, quando o contratado der causa ä inexecugäo parcial do contrato, sempre que näo 
se justificar a imposigäo de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que näo se justificar a imposigäo de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
iii) Declaragäo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alineas “e”, T , “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposigäo de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 
2021).

Multa: Moratöria de 1% (UM por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, ate o limite de 10 (DEZ) dias;

« **> >
flXi.* D o n j  M~iriwi A1v«'v rfn A4»5*. C «n V o  - Ub<i1ubJ-S(* - T»i»U-lo»\c: 1-P-3--■ TOOO • w v . - u v . u b . * t b r



PREFEinjRA MUNICIPAL DA ESTAnCIA BALNEARIA

UBATUBA
12.3. A aplicagäo das sangöes previstas neste Contrato näo exclui, em hipötese alguma, a obrigagäo 
de reparagäo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021).
12.4. Todas as sangöes previstas neste Contrato poderäo ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.4.1, Antes da aplicagäo da multa serä facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias üteis, contado da data de sua intimagäo (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizagöes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferenga 
serä descontada da garantia prestada ou serä cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 
14.133, de 2021).

12.5. A aplicagäo das sangöes realizar-se-ä em processo administrative que assegure o contraditörio 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parägrafos do art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaragäo de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6. Na aplicagäo das sangöes seräo considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infragäo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstäncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantagäo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientagöes dos örgäos de controle.

12.7. Os atos previstos como infragöes administratives na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitagöes e contratos da Administragäo Publica que tambem sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei n° 12.846, de 2013, seräo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8. A personalidade juridica do Contratado poderä ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prätica dos atos ilicitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusäo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangöes aplicadas ä 
pessoa juridica seräo estendidos aos seus administradores e söcios com poderes de administragäo, 
ä pessoa juridica sucessora ou ä empresa do mesmo ramo com relagäo de coligagäo ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditörio, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de anälise juridica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021)
12.9. O Contratante deverä, no prazo mäximo de 15 (quinze) dias üteis, contado da data de 
aplicagäo da sangäo, informar e manter atualizados os dados relativos äs sangöes por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidöneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ämbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021)
12.10. As sangöes de impedimento de licitar e contratar e declaragäo de inidoneidade para licitar ou 
contratar säo passiveis de reabilitagäo na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
12.11. Os debitos do contratado para com a Administragäo contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizagöes, näo inscritos em divida ativa, poderäo ser compensados, total ou 
parcialmente, com os creditos devidos pelo referido örgäo decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administratives que o contratado possua com o mesmo örgäo ora contratante, na 
forma da Instrugäo Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

CLÄUSULA DECIMA TERCEIRA -  DA EXTINCÄO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato serä extinto quando cumpridas as obrigagöes de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Quando a näo conclusäo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficarä eie constituido em mora, sendo-lhe aplicäveis as respectivas sangöes administrativas; e
b) poderä a Administragäo optar pela extingäo do contrato e, nesse caso, adotarä as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execugäo contratual.
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13.3. O contrato poderä ser extinto antes de cumpridas as obrigagöes nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditörio e a ampla defesa.

CLÄUSULA DECIMA QUARTA -  DOTACÄO ORCAMENTÄRIA (art. 92, VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratagäo correräo ä conta de recursos originärios do 
Tesouro do Estado.

14.2. A contratagäo serä atendida pela seguinte dotagäo:

I) Örgäo: 17 - Secretaria Municipal de Obras Püblicas
II) Unidade: 001 - Secretaria Municipal de Obras Püblicas
III) Aplicagäo do Programa: Recapeamento, Pavimentagäo, Recuperagäo de Pontes e 
Infraestrutura de Pröprios Püblicos
IV) Fungäo: 15
V ) Subfungäo: 451
VI) Programa: 0011
VII) Proj. Atividade: 1029
VIII) Natureza da despesa (repasse): 4.4.90.51.02.0000000
IX) Ficha (repasse): 834

14.3. A dotagäo relativa aos exercicios financeiros subsequentes serä indicada apös aprovagäo da 
Lei Orgamentäria respectiva e liberagäo dos creditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÄUSULA DECIMA QUINTA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Os casos omissos seräo decididos pelo contratante, segundo as disposigöes contidas na Lei 
n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicäveis e, subsidiariamente, segundo as disposigöes 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Cödigo de Defesa do Consumidor -  e normas e principios gerais 
dos contratos.

CLÄUSULA DECIMA SEXTA -  ALTERACÖES

16.1. Eventuais alteragöes contratuais reger-se-äo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
n° 14.133, de 2021.
16.2. O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condigöes contratuais, os acrescimos ou 
supressöes que se fizerem necessärios, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
16.3. As alteragöes contratuais deveräo ser promovidas mediante celebragäo de termo aditivo, 
submetido ä previa aprovagäo da consultoria jurfdica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipagäo de seus efeitos, hipötese em que a formalizagäo do aditivo deverä ocorrer 
no prazo mäximo de 1 (um) mes (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
16.4. Registros que näo caracterizam alteragäo do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebragäo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÄUSULA DECIMA SETIMA -  PUBLICACÄO

17.1. Incumbirä ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagöes 
Püblicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio 
oficial na Internet, em atengäo ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei 
n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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CLAUSULA DECIMA OITAVA -  FORO (art. 92, §1°)

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de UBATUBA/SP, para dirimir os litigiös que decorrerem da 
execugäo deste Termo de Contrato que näo puderem ser compostos pela conciliapäo, conforme art. 
92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

Ubatuba,
04 MOV 2025

ERALDO CARLOS TENORIO TODÄO 
SECRETÄRIO MUNICIPAL DE 

OBRAS PÜBLICAS
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CONTRATADA
KAIROS CONSTRUTCRA & INCORPORADORA LTDA

TESTEMUNHAS:

MARIA LUIZA ABREU MONTEIRO DA SILVA
__ lA___________:____̂  ’■ I-
MANUEL VIEIRA DE ASSUNQÄO
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